

Ata dos trabalhos da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Nova Lima.              No dia vinte e um de junho de dois mil e vinte e dois, às dezoito horas e quinze minutos, reuniu-se a Câmara em sua Sede, achando-se constituída a Mesa pelos senhores vereadores: Anísio Clemente Filho – Presidente e Viviane Gomes de Matos – Secretária. Senhor Presidente: “boa noite a todos. Solicito à Senhora Secretária a chamada dos vereadores presentes, por favor”. Senhora Secretária: “boa noite a todos. Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo, Anísio Clemente Filho, Cláudio José de Deus, Danúbio de Souza Machado, Joselino Santana Dias, Juliana Ellen de Sales, Tiago Almeida Tito, Thiago Felipe de Almeida, Viviane Gomes de Matos”. Constatou-se a existência de número legal, verificando-se a ausência justificada do vereador José Carlos de Oliveira. Sob a proteção de Deus e em nome do povo nova-limense, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião e convidou todos para, de pé, ouvir o Hino Nacional. Senhor Presidente: “primeira parte”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “pela ordem, Presidente. Eu gostaria de solicitar a essa Mesa, à Presidência da Câmara que a gente pudesse receber aqui, em nome do Partido Democratas, hoje União do Brasil, a pessoa de Vítor Penido, ex-prefeito do município, que eu gostaria que ele trouxesse alguns esclarecimentos a essa Casa”. Senhor Presidente: “pois não, fica à vontade. Pois não, prefeito, fica à vontade”. Senhor Vítor Penido de Barros: “boa noite a todos vocês, as senhoras, senhoritas, aos marmanjos, vamos dizer assim, aos meus caros vereadores, Presidente da Câmara, meu amigo de muitos anos, meu ex-secretário de esporte, a Viviane, ex-secretária de educação, o Claudinho, não sei eu posso chamar de Claudinho da Vale, mas é também amigo, a família toda. É uma satisfação estar com vocês aqui, até mesmo em razão de alguns comentários ou até mesmo que é o papel do Legislativo, sem dúvida nenhuma, de ter tido, assim, na última ou penúltima reunião, não me recordo, que eu não estava aqui, mas eu tomei conhecimento, a respeito de alguns esclarecimentos sobre problema de algumas obras do nosso período. Então, Presidente e vereadores, eu sempre me coloquei à disposição de sempre prestar qualquer ou conta, ou até mesmo informação dos meus mandatos. Se bem que os anteriores, os quatro primeiros mandatos já têm um tempo muito grande, me parece que todas as contas já passaram pelo Tribunal de Contas e já tiveram aprovação aqui também, da Câmara, não somente nesse mandato, como também nos anteriores. Mas esses dois últimos mandatos nossos, eu estou à disposição, quando qualquer dúvida que tiverem a respeito do trabalho que foi feito em Nova Lima, de estar aqui, com muita transparência, com muita seriedade, com muito respeito, eu poder passar as informações para todos vocês. Então, aqui foi citada a administração passada minha a respeito de algumas obras, como eu falei, principalmente da MG-030, da duplicação desse trecho que vai do trevo das Quintas até praticamente na parte da entrada ali daquele condomínio que eu não me lembro o nome bem, ou até mesmo o bairro aqui do Cascalho, ou da avenida. O que eu devo dizer para vocês que essa obra... E hoje parece que a própria Juliana, eu vi um esclarecimento ou até mesmo um questionamento seu, com toda razão, não tiro a sua razão, eu também passo por ali de vez em quando, e você foi feliz da forma que você tem cobrado. Aquela obra foi licitada justamente antes do período da pandemia do Covid. E essa licitação, o valor orçado pela prefeitura era algo perto de 31 milhões e parece que 400 mil reais. O vencedor da obra ganhou a licitação com praticamente 21 milhões de reais, era o valor que a empresa vencedora com 21 milhões de reais. O segundo colocado me parece que foram 24, eu estou na dúvida se é 21 ou 24, mas parece que é 21 e 24 milhões. E foi dada ordem de serviço de um projeto, e essa obra era para ter sido terminada justamente no período ainda do meu mandato. O contrato falava até trinta e um de dezembro de 2020, mas houve uma série de atrasos, nós tivemos uma série de problemas de paralisação, de falta de material, de reajustes e até mesmo um problema interno nosso, da prefeitura, de um questionamento a respeito dos realinhamentos de preços. Com isso, atrasou a obra e, lamentavelmente, eu não consegui, a nossa administração não conseguiu entregar. O que eu posso afirmar, garantir para vocês que o que a lei permite em termos de reajustes e os aditivos, eles podem acontecer, são dois tipos de aditivos, o aditivo que a lei permite até 25%, nós reajustamos apenas, não chegou a 13% da obra. A prefeitura, no meu mandato, nós não chamegamos a reajustar os 25%. Esse é o quantitativo. O qualitativo, dependendo do que acontece no decorrer do trabalho, das obras, esse valor pode ser reajustado 100 ou 150% e que, infelizmente, depois que nós saímos, teve uma série... Ou até mesmo no finalzinho do meu mandato, me parece, eu não sei se já foi no início do mandato posterior ao meu, e o primeiro acidente foi justamente onde uma pedra rolou ali, onde teve o problema de quase um desastre grave, afetando um ônibus, me parece que aconteceu isso. Então, com isso, houve essa paralisação. Sei que o Vereador Álvaro questionou, falando que tinha uma auditoria, e corretamente, eu acho que auditoria é mais do que correta, não quero dizer que está errado, mas eu posso garantir para vocês, como aqui tem, no caso, dois vereadores com mandato, que todos os dois trabalharam comigo, tanto o Anisinho como a Viviane foram secretários meus e o próprio pai do Vereador Álvaro foi secretário meu também, de transporte. Eu posso não só esses três que eu estou citando aqui, mas sempre eu acho que as maiores testemunhas do meu trabalho na prefeitura em razão da seriedade, da transparência, foram eles. O presidente sabe perfeitamente que você não consegue numa administração pública fazer qualquer coisa sozinho ou qualquer coisa de errado. Eu sempre desafiei qualquer pessoa para poder, com documentação, com provas, questionar realmente os nossos atos em favor do Município de Nova Lima. É por isso que nós tivemos oportunidade de nesses praticamente 24 anos de mandato como prefeito, nós estamos aí para qualquer um confirmar as obras que nós deixamos, não foi uma, não foram duas, de infraestrutura, de água tratada, do prédio da prefeitura, foi de rodoviária, foi de Câmara, de duplicação da própria MG-030 e houve a participação do Estado, mas num percentual muito pequeno, e a duplicação quase toda aconteceu com o dinheiro da própria Prefeitura Municipal de Nova Lima. Então, esse item eu estou justificando para vocês, me coloco à disposição para qualquer pergunta que vocês queiram fazer. Aproveitando também, a respeito do transporte coletivo em Nova Lima, esse contrato aconteceu no meu quarto mandato de prefeito, me parece no final de 2003 ou no início de 2004, onde houve uma licitação. Essa licitação eu acho que foi questionada pelo Tribunal de Contas, na ocasião, algumas dúvidas, isso foi sanado. Na época, o meu secretário de transporte era uma pessoa muito conhecida do nova-limense mais antigo, mais velho, foi colega meu de infância, ele chegou a ocupar o cargo de comando da Polícia Militar de Minas Gerais, o Coronel Euro Magalhães, então ele foi meu secretário de segurança. Como eu sempre trabalhei delegando, eu sempre dava autonomia, e estão aqui a Viviane e o Anisinho que podem dizer isso, podem confirmar isso, tinha praticamente total autonomia, embora eu acompanhava em todas as obras, mas o Euro Magalhães era o secretário nessa ocasião. E mais ainda, nesse contrato que é de praxe, ele dava o direito de uma renovação, desde que cumprisse realmente aquilo que estava ali dentro compactuado, uma renovação por mais me parece que 13 ou 14 ou 15 ou 12 anos, eu não recordo mais qual seria realmente esse período, esse tempo. Muito bem, esse contrato venceu comigo, a empresa entrou com um pedido de renovação, houve alguns questionamentos, sem dúvida nenhuma, houve questionamento a respeito do que podia e não podia. E o que aconteceu? Eu simplesmente pedi a minha procuradoria jurídica mais o departamento de transportes que fizesse realmente uma auditoria. Nisso aí, a prefeitura abriu uma licitação para que uma empresa pudesse realmente desde 2003 2004, pudesse fazer uma avaliação com as correções devidas. Muito bem, essa empresa depois de praticamente já no final do meu mandato, faltando dois meses parece, ela entregou o relatório, onde ela sugeriu que não renovasse o contrato por 12 ou 13 anos, mas sim por 5 anos, me aparece que 12 e dois meses. Mas foi um problema bastante sério para prefeitura, onde ela levantou que o município de Nova Lima teria que ressarcir a empresa porque não houve os reajustes, de 2004 para cá, de acordo com a inflação no período, onde era praticamente um valor altamente exorbitantes, que eu simplesmente assinei a prorrogação e não quis entrar na discussão desse reajuste, desse ressarcimento destes valores. Isso aí qualquer um de vocês, vereadores que estão aqui, podem pedir, eu não sei a empresa que é, me parece que a empresa não é de Minas Gerais, não sei, a informação que foi passada para mim não é de Minas Gerais. Então essa parte do transporte também, presto esse esclarecimento. E mais ainda, essa empresa já ainda no meu mandato, por diversas vezes, ela tentou realmente um pedido de socorro, onde que eu deixei bem claro que eu estava no meu último mandato, que eu não ia fazer isso. Depois das eleições, eu chamei realmente os vereadores que tinham sido derrotados, todos os derrotados, me parece que só não foi um, me parece que só não foi o Flávio. E vinha acontecendo em outros municípios de Minas Gerais e nas capitais, eu sugeri para eles, eu sugeri para os vereadores, me parece que o Vereador Álvaro tem conhecimento disso, eu sugeri para os vereadores que fizessem realmente uma ajuda, uma ajuda, não, vamos dizer assim, me faltou a palavra aqui agora, é tanta coisa na cabeça, tem hora que falha. Em vez de dar aumento, se daria somente em cima do número de passagens dos nossos trabalhadores que trabalham no município de Nova Lima, incluindo até o Jardim Canadá, Vila Del Rey, os condomínios todos, e que fizesse realmente uma forma pelo número de passageiros, isso é fácil de controlar. Parece que o vereador Álvaro já tem conhecimento disso. A informação que eu tive é que essa proposta foi apresentada aqui depois das eleições e que foi pedido para protelar isso para essa legislatura agora, para que vocês pudessem discutir de uma forma mais ampla. Então, o que eu posso explicar sobre esses dois itens seria justamente isso. A estrada, estou à disposição para qualquer pergunta, Álvaro, Juliana, Viviane, Anisinho, Claudinho, Tiago”. Senhor Presidente: “só para os vereadores”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não sou eu que falo sobre isso. Então, eu estou à disposição de vocês” Senhor Presidente: “há alguma pergunta, gente?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “pela ordem, Presidente. Primeiramente, boa noite, vereadores, vereadora Viviane, público que nos acompanha de forma presencial e o público que nos acompanha de forma remota. Quero primeiro parabenizar a indicação da vereadora Viviane em trazer o prefeito Vítor Penido aqui para debater conosco. Eu acho que isso é tão importante, é tão salutar à democracia ter esse contato tão próximo e direto com os gestores. Vítor, você abordou dois temas extremamente importantes e complexos. Eu não quero entrar na questão do transporte, dos contratos de transporte público da Via Ouro ou do Brasil, porque eu acho que eu tenho um posicionamento bem crítico com relação à forma como se dão esses contratos no Brasil. A Covid já mostrou que a forma como são feitos esses contratos é insustentável, várias empresas de ônibus passaram por muita crise, sobretudo nesse momento de pandemias. Eu acho que a gente deveria rever, inclusive no Brasil todo, nos mais de cinco mil municípios, formas mais inovadoras para esses contratos, seja com um tempo mais curto, um prazo mais curto do contrato ou então diversificando o recurso, não sendo ali somente o Poder Executivo a se responsabilizar com qualquer déficit que a empresa tenha. Mas eu quero tratar aqui da questão da duplicação da MG-030 que, inclusive, como o senhor bem disse, eu hoje fiz um vídeo e publiquei nas minhas redes sociais, porque hoje completam 300 dias em que eu sigo sem resposta por parte da atual gestão com relação à obra da duplicação. Eu acho que você vem aqui, esclareceu que está relacionado a sua gestão, mas eu ainda fico em falta com relação ao que está acontecendo agora, porque há 300 dias, eu entrei com meu primeiro ofício solicitando questionamentos pela falta de iluminação, pela falta de sinalização, pela morosidade, a lentidão em entregar essa obra. Você inclusive justificou da sua parte o porquê do atraso da obra e eu quero muito ouvir, agora, da atual gestão porque esse atraso completa mais de um ano. Muita gente está sendo afetada com essas obras, com essa duplicação. Eu gostaria de ouvir do senhor a sua opinião com relação ao que eu estou passando, da falta de resposta, dos questionamentos que eu fiz, por que você acha que esse atraso tem se alongado por tanto tempo e o que você acha que a gente pode fazer com relação a isso para resolver esse problema. Eu acho que união de esforços para resolver o problema que hoje está afetando a vida de muita gente. É mais nesse sentido que eu gostaria de ouvir a opinião do senhor”. Senhor Vítor Penido de Barros: “a primeira coisa é que nós tivemos o problema da pandemia no meu mandato, a pandemia que tirou sem dúvida nenhuma um percentual razoável de servidores, isso já complica um pouco. E já no segundo semestre do último ano, 2020, em razão dessas altas aceleradas que nós tivemos de todo material, cimento, ferro, combustível, passou a ter um problema de pedido de realinhamento. Não foi só essa obra, nós tivemos aí umas 3 ou 4 ou 5. São quase 30 obras que nós deixamos praticamente engatilhadas e com dinheiro em caixa. Com isso, houve um atraso da prefeitura, no meu mandato, dessa parte de realinhamento. Porque, segundo a informação que eu tinha da secretaria que era responsável por isso, estava esperando realmente a publicação de uma planilha da Sudecap... Com isso, atrasou um pouco, mas mesmo assim, eu confesso que a coisa que mais me irritou foi não ter acontecido isso, não é só essa obra, não, você vai aqui, a prefeitura é a mesma coisa. Eu nunca vi, você com dinheiro em caixa, que nós deixamos 400 milhões em caixa, e você começar uma reforma da prefeitura, o cara tinha no contrato que ele tinha que entregar, não era em dezembro, mas sim em outubro ou novembro, e não me entregou, e até hoje não entregou. Então, a estrada foi a mesma coisa, como outras obras em Nova Lima. Você vê, por exemplo, na Avenida Rio Branco, do lado da biblioteca, o problema daquele Centro Cultural Sara Ávila, a mesma coisa. E não foi só isso, não, nós temos duas UBS’s, por exemplo, no Retiro e Padre Osvaldo Barbosa Pena, também desapropriei terreno, arrumei. Quer dizer, houve um atraso inclusive da minha parte também nisso aí, mas um atraso, assim, que infelizmente foi o problema dos preços que eles elevaram e muito. Uma outra coisa muito grave que aconteceu nesse mandato que foi muito prejudicado pela pandemia, foi que as empresas, naquela falta de serviço de um modo geral no Brasil todo, em Minas Gerais não foi diferente, elas mergulhavam nos preços, isso foi um problema seríssimo. Então, ela mergulha no preço, vem o aumento, aí começa. Vou dar um exemplo para vocês aqui da UBS das Cabeceiras, o vereador Zelino sabe perfeitamente, aquilo ali foram duas licitações. O cara ganhou, começou, parou. E para tirar essa empresa? Não tira com uma canetada. Sessenta, noventa, seis meses, sete meses. Aí contratei uma outra empresa, que é o secretário hoje da prefeitura, João Bosco, assinou o termo para assumir o segundo preço, reajustando, começou e parou também. Então, para vocês terem ideia de como a administração nossa foi prejudicada em razão da pandemia e com a elevação de preços. Então o que eu posso dizer é o seguinte, essa obra da duplicação, eu posso dizer que a primeira coisa foi justamente, eu não posso, concordo com você, nós estamos hoje com um ano e meio, já terminando agora, são 18 meses de administração. Vamos admitir, que eu acredito que não tenha porque o atual secretário foi o mesmo secretário de planejamento do meu governo, que tivesse qualquer dúvida a respeito de qualquer coisa da prefeitura no licitar essa obra, com certeza, em fevereiro, não vou falar janeiro porque está muito em cima, mas fevereiro, comprovadamente, faz uma comunicação para a empresa, cancelava o contrato e fazia uma nova licitação, que ali, no máximo, seria no mês de maio ou no mês de junho. Não estou dizendo que houve isso, não. O secretário atual de planejamento da prefeitura foi o mesmo que foi da época do projeto da obra, que está aí hoje. Então, o que eu posso dizer é que houve um problema interno. Infelizmente eu acho que política no Brasil tem um lado que eu nunca concordei, que é vocês, às vezes, deixar a obra andar um pouco, passar, parar, de um governo para o outro, terminar no último ano de mandato, entregar tudo de uma vez. Uma prefeitura que eu deixei 400 milhões em caixa, todos sabem disso, não é eu que estou falando, não. Em caixa, com tudo em dia, sem dever nada, a não ser parte trabalhista, dívidas que estavam realmente já parceladas, essas coisas todas, não tinha nada atrasado. A prefeitura ano passado arrecadou quase um bilhão me parece, eu não esse número, sinceramente que eu não tenho informação da prefeitura, eu não pergunto para ninguém e estou aqui totalmente... Então, me parece que arrecadou quase um bilhão e duzentos, mais de um bilhão e cem, me parece. O custo da prefeitura, quando nós deixamos a prefeitura, em 2020, o custo total, incluindo Câmara Municipal e as obras, não chegava a 600 milhões, 550 milhões. O ano passado não teve aumento de servidores, de salários, não podia, e a prefeitura funcionando, a não ser na parte educacional, infelizmente não tinha transporte, não tinha merenda, mas mesmo assim criamos aquela bolsa. Então eu confesso para você que é um negócio difícil de eu... A minha parte, o meu período eu já estou justificando que nós tivemos, lamentavelmente, eu tive um problema interno nos últimos meses, faltando cinco ou seis meses. Tem alguma coisa que acontece, lamentavelmente, não vou falar que é má vontade, mas as coisas não funcionaram da forma que tinham que funcionar nos seis últimos meses do governo meu, houve um freio nisso aí. E eu fiquei, porque eu sou muito ativo nessas coisas, muito revoltado, muito batendo pesado, quem trabalhou comigo sabe perfeitamente disso. Então, o que eu posso falar sobre esse período, depois que eu saí da prefeitura, eu não sei de outro motivo a não ser essa parte de burocracia da parte interna. Está alguma coisa errada? Está. Então vamos anular essa licitação e vamos iniciar uma outra. Agora, pelo o que eu sei, não existe nada e com certeza não partiu de mim nenhuma indicação para favorecer A, B, C ou D, posso garantir isso, graças a Deus, não é nessa obra, foram em todas. Podem perguntar se a empresa que trabalha aqui na prefeitura hoje, um ano e seis meses depois que eu deixei a prefeitura, pergunta se eu conhecia esse cara de algum lugar, se algum dia ele teve algum contato comigo. Não. Fiquei conhecendo até a esposa dele, outro dia, que é médica, eu fui fazer uma consulta. O que eu posso falar é sobre isso, graças a Deus. Então, nessa parte da obra, é justamente o que eu posso falar com você da rodovia. E fica aí, não só essa obra, mas como tem a prefeitura, tem a Sara Ávila, como eu falei, as duas UBS’s, tem o poliesportivo do Oswaldo Barbosa Pena, que faltava apenas parece que o calçamento da parte de fora, mas tem uma série de projetos. Tem um problema que vocês já discutiram aqui, não quero entrar em detalhes, que já foi aprovado pela Câmara, mas a parte da troca de lâmpadas, eu tive a oportunidade de chamar o Anisinho na minha casa, de chamar o prefeito e falar: olha, eu estou falando porque esse projeto foi comigo, eu que mandei suspender o projeto. Por que eu suspendi o projeto? Não foi depois das eleições, não. Eu falei isso com o secretário na época, que quando eu falei em fazer o contrato, a prefeitura era uma prefeitura quebrada. Eu tive várias reuniões em Belo Horizonte, com uma empresa de São Paulo, com pessoas que entendiam e eles falavam comigo que esse projeto da troca de lâmpada e outras coisas, o financiamento dele era praticamente mais de quatro anos. Eu falei: então não me interessa. Só que a partir do terceiro ano da prefeitura, nós tivemos um crescimento da receita, através da compensação financeira sobre minério, praticamente mais do que dobrou. Na minha época não dobrou, ela aumentou um pouco, mas parece que teve um mês do ano passado que mais de 30 milhões. Na nossa ocasião eram 9 milhões, 10 milhões de reais. Nós passamos a ter um dinheiro, eu vi que a gente tinha condições de poder fazer essa obra da troca de lâmpadas, trocamos cinco mil lâmpadas e ficou me parece por cinco milhões e setecentos. E, hoje, até para orientação para vocês, faltam 15 mil e poucas lâmpadas para serem trocadas no município de Nova Lima. Essas 15 mil lâmpadas, eu tenho quase certeza que a taxa de iluminação pública que é cobrada, é uma conta que não pode mexer, é imexível, vamos dizer assim, deve ter praticamente esse valor para trocar as outras 15 mil lâmpadas, que ele não precisa do empréstimo. Como o minério não dá duas safras, a gente não sabe o que vai ser a história da mineração, é claro que ela tem mais 20 ou 30 anos pela frente, mas nós não temos certeza se a China vai continuar importando esse minério nosso. Então, nós podemos ter uma receita, daqui a oito, nove, dez anos ou seis anos, essa receita pode despencar. E como nós temos um dinheiro em caixa, e banco eu tenho certeza que a correção desse dinheiro não corresponde a inflação de materiais ou até mesmo dos juros cobrados, foi quando eu falei a respeito disso e fiz até um comentário de uma forma correta, eu não fico na porta de boteco, não vou para lugar nenhum para poder falar sobre isso. Então, essa coisa eu queria explicar e justificar. É isso aí”. Vereador Tiago Almeida Tito: “boa noite, Senhor Presidente, demais vereadores, público que nos assiste aqui de forma presencial, público que nos assiste via YouTube. Primeiramente, só para dar uma quebrada, dar os parabéns, que hoje é aniversário do Villa Nova, 114 anos história, é um relato importante que a gente não pode deixar de mencionar aqui desse patrimônio imaterial da nossa cidade. Prefeito, primeiro, também parabéns, 80 anos no dia vinte e seis”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não precisava de falar, não”. Vereador Tiago Almeida Tito: “desculpa, mas é sinal de saúde, longevidade para o senhor. O senhor é um jovem, um jovem político”. Senhor Vítor Penido de Barros: “graças a Deus”. Vereador Tiago Almeida Tito: “primeiro, obrigado por o senhor estar aqui. Eu não sabia que o senhor estaria aqui, até me prepararia um pouco melhor para... Eu acho que é uma grande oportunidade de a gente ouvir por parte do senhor, que foi o gestor desses contratos, dessas licitações que foram feitas do mandato do senhor e permanecem no mandato atual. E eu não tenho dúvida da competência, principalmente do cuidado que deve ter sido feito nesse processo licitatório, principalmente pela idoneidade e pela competência do seu secretário de administração, o Jean Seabra, que hoje...”. Senhor Vítor Penido de Barros: “de planejamento também”. Vereador Tiago Almeida Tito: “ok. Mas eu falo responsável pelas licitações, pelos processos, o Jean Seabra, que hoje abrilhanta o município de Ouro Branco com seus serviços. Mas eu tenho algumas dúvidas, não sei se o senhor, tecnicamente, vai conseguir me reportar, mas também seria interessante que essa Casa abrisse o espaço, quem sabe, tecnicamente, para a gente fazer uma audiência pública ou qualquer outro tipo de reunião que a gente pudesse ouvir as pessoas do seu mandato, aqueles que você designar e que sejam competente para isso, e do atual, para a gente até, não é confrontar, eu vou usar a palavra, mas não é no intuito de brigar, mas confrontar uma informação com a outra. Mas eu fiz algumas perguntas em relação à MG-030 especificamente, como senhor falou, a licitação era para se encerrar até o final do mandato, para se fazer a duplicação daqueles 4 quilômetros, são necessárias desapropriações, pelo menos no projeto inicial era necessária desapropriação. A licitação dessa obra, com o início da obra, não seria factível, até legalmente falando, conseguir fazer a desapropriação até o final do contrato. Como o senhor explica como seria concluído ou seria concluído parcialmente? Essa é uma das perguntas. Eu vou fazer a primeira, o senhor responde, eu vou fazendo outra, para a gente não esquecer, para ficar mais fácil”. Senhor Vítor Penido de Barros: “faz um favor, deixa eu ir respondendo”. Vereador Tiago Almeida Tito: “claro, melhor, eu também prefiro”. Senhor Vítor Penido de Barros: “a primeira coisa, essa parte da desapropriação praticamente pega um trecho muito curto, me parece que não dá 300 ou 400 metros. A prefeitura chegou a negociar dez ou doze desapropriações daquelas, negociar com os proprietários, ficou acertado valores. Aí esbarra naquilo que eu falei agora, houve realmente dentro da parte nossa, em termos da parte administrativa ali, houve um atraso que eu não conseguia infelizmente. E é difícil o final de mandato, gente, é um negócio muito complicado, você sabe que tem umas coisas que pesam demais, então eu não quero entrar em detalhes, que eu não estou aqui para falar mal de ninguém. Mas a prefeitura acertou com 12 proprietários ali, com uma pendência me parece de oito pessoas. Mas, na verdade, o trecho que ia faltar ali é muito pequeno, 300 metros, pode olhar, 300 metros, a parte que tinha problema de desapropriação. Nós tínhamos um problema de desapropriação maior de um proprietário que já tinha entrado com um projeto na prefeitura, de fazer um conjunto de apartamentos na descida, o fundo dá para a parte de baixo ali, do Rafael... Para vocês terem uma ideia. E aquilo ali eu desapropriei, foi uma área maior e aquilo resolveu, tanto que até um muro de arrimo foi feito ainda no meu período, então são umas coisas assim. Então, essa parte da desapropriação, é claro que ela seria um entravezinho, mas pelo tamanho da obra, ela era muito pequena, é praticamente dez por cento do preço, que poderia ter uma pendenciazinha, que com certeza nesses 18 meses teria como resolver. Eu posso garantir o seguinte, nos meus mandatos todos, eu nunca pus ninguém na rua. E tem dois casos de desapropriações que na hora que veio o valor para mim de desapropriação, que foi ali na casa no fundo, do lado do Emília de Lima, a casa da família Silva, mais aquele lote vago que tem para a Rua da Abolição, aquela casa, o valor que eles passaram para mim, eu falei: eu não vou fazer isso, que o valor era um valor bem abaixo do valor que eu entendia e a família estava interessada em vender, não pelo preço que foi colocado. Então, em todas as minhas desapropriações em Nova Lima, incluindo a Casa Sales, foi acertado antes, de um valor normal, valor correto, um valor para não pôr ninguém na rua. Mas 10 ou 12 me parece, o Fabrício tem conhecimento de tudo isso, ele pode passar essas informações, as coisas amarraram dentro do nosso jurídico, lamentavelmente, para pagar, pagar, já tinha sido acertado com os proprietários”. Vereador Tiago Almeida Tito: “se a gente fazer um raciocínio rápido aqui, a empreiteira seria obrigada a entregar a obra dia trinta e um de dezembro de 2020, exemplo, eu não sei qual era a data. Ela não conseguiria entregar tecnicamente porque ia ficar faltando por parte da prefeitura...”. Senhor Vítor Penido de Barros: “com uma justificativa de 300 metros, ótimo”. Vereador Tiago Almeida Tito: “ok. Ela não conseguiria tecnicamente entregar”. Senhor Vítor Penido de Barros: “poderia acontecer isso”. Vereador Tiago Almeida Tito: “ok. Em relação à licitação, o senhor sabe, vou fazer uma pergunta aqui que pode parecer tranquila para gente, mas para a população não é talvez tão tranquila, a licitação foi feita com projeto básico ou projeto executivo?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “olha, é difícil responder para você porque essa parte é muito técnica, eu posso garantir para você o seguinte, isso foi de acordo com orientação das pessoas da área, aí eu posso dizer tanto do atual secretário. Se foi autorizada a fazer a licitação, tinha o ok desse pessoal, não foi feito na marra. Eu não cheguei e falei, olha, tem que fazer de qualquer jeito. Eu não seria louco de fazer uma besteira dessas”. Vereador Tiago Almeida Tito: “ok. É importante porque isso altera significativamente o valor final da obra, porque o projeto básico, como o próprio nome fala, ele é básico em relação ao que vai ser executado de obra. Renan está aqui, é engenheiro, eu não sou engenheiro, eu não sei se eu estou falando besteira”. Senhor Vítor Penido de Barros: “mas o importante nisso aí, quando fala básico ou final, são as quantidades, o que tem de cortes, o que tem de muro de arrimo. Esse aí é um preço que se tivesse, como eu falei, eu gastei, foi autorizado fazer um aditivo de apenas não chegou a treze por cento, é doze ponto nove, então ficou ainda mais doze por cento para aditivar, para vocês terem ideia, então essa que é a verdade. Então, na verdade, poderia já no início do governo fazer um aditivo de treze por cento desde que fizesse o realinhamento, é claro. Porque não tinha empresa nenhuma, não é de estrada, das obras que estavam em andamento ou paralisadas, o que eles estavam exigindo era realinhar preços”. Vereador Tiago Almeida Tito: “por causa da pandemia, o valor dos materiais de construção alterou demais, a gente sabe disso”. Senhor Vítor Penido de Barros: “oitenta, cem por cento”. Vereador Tiago Almeida Tito: “a última pergunta que eu tenho até então, dentro do processo de licitação dessa obra tinham todas as contenções de encostas?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “com certeza, não, porque teve casos aí de... Mas essas contenções que surgiram depois poderiam entrar no aditivo, no qualitativo com justificativa, desde que havia a justificativa, com certeza. Aí poderia ser mais 5, mais 6, mais 8. Eu acho que hoje tem o muro ali em razão do atraso da obra, que pode trazer um valor bem maior, o estrago foi bem maior em razão das chuvas”. Vereador Tiago Almeida Tito: “ok. Eu estou satisfeito, por enquanto. Obrigado”. Senhor Presidente: “alguma outra pergunta?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “boa noite a todos. Eu fiz algumas anotações para eu também não me perder. Eu também não sabia que o senhor estaria aqui hoje. Primeiro, cumprimentá-lo pelo aniversário recente. Mas se eu soubesse que o senhor estaria aqui, eu teria me preparado melhor para fazer as perguntas, mas fato é que quando a auditoria da obra ficar pronta, o senhor pode retornar aqui?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “perfeitamente”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “para com a avaliação feita, a gente ter mais subsídio para fazer as perguntas”. Senhor Vítor Penido de Barros: “perfeitamente, estou às ordens”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “eu acho que fica mais interessante até para ter mais conteúdo, porque a fala que o senhor trouxe, vamos dizer, não me leve a mal, eu quero dizer assim, não tem muita informação, conteúdo no sentido do detalhamento da coisa. Então, quando a gente tiver a auditoria, eu acho mais interessante, aí no formato que o senhor achar mais prudente, Presidente. Ou volta o prefeito ou quem quer que seja daquela ocasião que tenha também condição de responder para gente, enfim, sanar todas as dúvidas. Prefeito, é meu jeito de pensar, 400 milhões em caixa é sinal de que faltam 400 milhões na rua em obras, em programas sociais, enfim, em atendimento à população. Então, falar que o dinheiro está em caixa, eu entendo a mensagem que o senhor quer passar na questão da gestão, de organização, o que quer que seja, mas é minha forma de pensar, falar que tinha 400 milhões em caixa para mim é um recado de que assim: olha, eu estou com 400 milhões no cofre, está faltando 400 milhões na rua. Então eu sou um pouco crítico a essa afirmação, mas entendo o raciocínio do senhor. Não sei qual era a pauta definida, mas trazendo aqui um questionamento que o senhor falou sobre a PPP da iluminação pública, o senhor disse que quando mandou projeto para cá...”. Senhor Vítor Penido de Barros: “vereador, só uma pergunta, você pode ir perguntando e eu respondendo?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, na verdade, eu não fiz pergunta ainda, foram só colocações. Eu vou fazer a primeira pergunta agora, eram só colocações até então. Sobre a iluminação pública, quando o senhor fala que encaminhou projeto para a Casa, vou tentar repetir as palavras que o senhor utilizou, o município estava quebrado”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não, não, não”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “estava mal das pernas”. Senhor Vítor Penido de Barros: “quando eu enviei, não, eu enviei praticamente no último ano, faltando aí... Eu não tinha enviado ainda e houve assim: ah, mas não vai dar tempo. O pessoal da Cemig: não, dá tempo de fazer, sim. Aí eu comecei a analisar que realmente o custo dessa obra ficaria em 110 milhões ou 120 milhões de reais. Uma prefeitura tinha 400 milhões de reais, como é que eu ia tomar dinheiro emprestado com 400 milhões? É mesma coisa que você ter dinheiro na poupança e comprar um carrinho financiado. Foi quando eu muito antes eu já tinha avisado para o meu secretário que era para encerrar o papo desse projeto, não foi no último ano de governo meu”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “o secretário não encerrou o papo porque o projeto foi pautado”. Senhor Vítor Penido de Barros: “é e eu retirei ele”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, o senhor retirou depois que eu pedi audiência pública”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não, bem antes”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “foi”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não, não, não foi”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “está gravado”. Senhor Vítor Penido de Barros: “está bom, você está falando, tudo bem. Qualquer secretário meu, se você pegar Jean, pegar todos lá, na época, eles sabem perfeitamente qual foi minha posição a respeito disso”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, tudo bem. Eu só quero deixar claro aqui que o secretário não retirou, foi pautado, eu fiz o pedido de audiência pública e nunca mais voltou para pauta, depois o senhor retirou. O que garante o pagamento da conta, vamos falar assim, da iluminação pública é a CIP, contribuição de iluminação pública. E, se não me engano, o município arrecada por ano dez milhões de reais”. Senhor Vítor Penido de Barros: “mais um pouquinho hoje”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “é, mais um pouquinho, beleza. Independente da CFEM, de qualquer outro imposto, taxa, arrecadação, a CIP vai continuar sendo arrecadada da mesma forma, concorda?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não. Se realmente Nova Lima não precisa mais da taxa de iluminação pública, é simplesmente você isentar todos os consumidores, que você vai reduzir 20, 30, 40 reais em uma conta, ou até 100, 200 reais. Aí que eu chamo a atenção, porque nós temos hoje, deve ter hoje, eu acredito, não tenho esse número certo, não, estou falando isso aqui, 18 milhões de reais na conta da...”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “dezoito”. Senhor Vítor Penido de Barros: “dezoito. Tem 18 meses que eu deixei a prefeitura. Você não pode gastar nem um centavo que não seja com a parte de iluminação pública, a não ser a manutenção. E quando nós deixamos, a manutenção era setenta, a troca de lâmpadas era setenta mil reais por mês. Então, a prefeitura hoje tem que ter, pelo menos, ela dá para poder, pelo menos, fazer 12 mil trocas de lâmpadas”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “tá, mas o senhor está dizendo que a PPP vai ser só trocar lâmpada? Quando na verdade gente sabe que não é isso”. Senhor Vítor Penido de Barros: “na verdade, o que mais seria colocado isso aí?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “o que mais? A possibilidade de câmera de segurança”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não, não, fora disso, isso é outra história. Você me desculpa”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “fica à vontade”. Senhor Vítor Penido de Barros: “pois é, para vocês terem uma ideia, o problema das câmeras em Nova Lima, são 130 que foi levantado pela Polícia Militar, pela Polícia Civil, juntamente com nossa Secretaria de Transportes, me parece que o seu pai começou a fazer esse trabalho. E nós fizemos, realmente, licitamos essa obra e a abertura dessas propostas iria acontecer dia sete de janeiro, no mandato do atual prefeito e, infelizmente, foi cancelado. O valor mais ou menos passado para mim nessa ocasião pelo secretário, pelo Sérgio, essas câmeras não ficariam em três milhões de reais, a 120, o valor seria mais ou menos parecido com isso. Então separa o problema das câmeras, a respeito do problema da troca de lâmpadas”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “tá. Já que o senhor tem esse raciocínio, porque o projeto veio para Casa em 2020, que ele veio do Executivo?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “mandei e retirei, foi uma coisa do meu gabinete”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, mas quando o senhor mandou, porque o senhor mandou?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “eu retirei, eu não tinha autorizado. Ah, não, tem que sair, não sei o quê. Passaram por cima e entrou aqui, sem minha autorização”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, mas é o senhor que assina os projetos que vem para cá”. Senhor Vítor Penido de Barros: “estava com a assinatura anterior. Isso não é o caso, não, que não aconteceu”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “tá, tudo bem. É porque para o senhor retirar, o senhor tem que ter mandado, não tem como retirar se não mandar”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não, é claro, eu retirei bem antes, e meus secretários todos sabiam disso, inclusive o atual secretário de planejamento. Pode chamar ele aqui que eu vou falar com ele: o que eu falei com você? Me pergunta qual foi um dos motivos que ele deixou a prefeitura, um ano atras”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “voltando para questão da CIP, da contribuição, eu fiz o questionamento para o senhor, independente das outras arrecadações, a CIP vai continuar existindo, a arrecadação. O senhor falou que dependendo da arrecadação do município, pode extinguir a contribuição”. Senhor Vítor Penido de Barros: “com certeza”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “confesso, por Deus, eu fico feliz de ouvir o senhor falar isso porque, na verdade, quem aumentou essa contribuição foi o senhor”. Senhor Vítor Penido de Barros: “porque precisava, sempre precisou”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “tá”. Senhor Vítor Penido de Barros: “só isso. Sabe porque precisava? Eu vou mais um pouquinho, pelo fato das extensões de redes no Município de Nova Lima e que, por incrível que pareça, em razão do governo passado, do governo anterior, e até mesmo nesse, nesses quatro anos de governo meu, eu falo aquilo que não aconteceu, você falou um negócio no princípio, dos 400 milhões. Eu tentei de todas as formas, não consegui aprovar na Cemig o projeto das extensões, que eram praticamente quase 800 extensões de postes a mais. E foi aquela amarração, foi dois anos no governo Pimentel e dois anos no governo do Zema”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “disso eu sou testemunha”. Senhor Vítor Penido de Barros: “e não consegui. E esse dinheiro poderia fazer isso. E com isso agora daria para fazer tranquilamente, ainda sobra dinheiro. Concordo plenamente com você”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “tá. Eu já estou caminhando para o fim”. Senhor Vítor Penido de Barros: “tem a resposta dos 400 milhões ainda”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “é porque agora eu vou mudar de assunto, pode falar, por gentileza”. Senhor Vítor Penido de Barros: “você falou que 400 milhões de reais em caixa”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “é sinônimo de que falta na rua...”. Senhor Vítor Penido de Barros: “você talvez não tenha falado, na brincadeira eu vou falar... Puxa vida, você é banco? A prefeitura era banco? Não. Então deixa eu só responder essa parte. Gente, 400 bilhões de reais, nós deixamos a prefeitura com a melhor educação de Minas Gerais, a melhor não, a oitava de Minas Gerais, a segunda da região metropolitana, nós deixamos a saúde, não faltava nada, nada, nada, nada, medicamentos e atendimentos que sempre foram elogiados pela toda administração. Isso não é trabalho do Vítor, não, viu gente? O trabalho não é do Vítor, não. Muito bem, educação, saúde. Area social, as duas promotoras, Doutora Renata e a Doutora Cláudia chamaram a secretaria da área social para prestar esclarecimento porque houve uma denúncia que tinha uma pessoa passando fome e comendo comida de cachorro. Na hora que eu vi aquilo, que eu não acompanhava essas idas do meu secretário em Ministério Público porque não havia razão, eles todos eram capacitados para responder. Eu fiz questão de ir. Coincidentemente, naquela época, o meu secretário, que trabalha na prefeitura, é secretário na prefeitura hoje, ele tinha pedido demissão, ele tinha uma proposta melhor para trabalhar no governo do Zema, eu ainda insisti para que ele não saísse. Muito bem,
eu falei que estava faltando 11 meses ou 10 meses para terminar o mandato, mas ele falou que era uma oportunidade, eu não tinha como segurar, eu achei que ele sairia realmente, depois ele desistiu, mas tinha saído já. E nessa reunião no Ministério Público estava ocupando esse cargo o Kélvio, onde ele já tinha me avisado que ele ia ser candidato, que ele não ia permanecer. Ele levou então uma funcionária que foi contratada no início do meu mandato pelo ex-secretário, chamava Débora. E na apresentação do trabalho que era feito pela secretaria, a Débora falou durante uns 40 minutos, mostrando que Nova Lima, dificilmente, deveria ter em Minas Gerais ou talvez no Brasil, uma cidade que prestava o serviço na área social como Nova Lima prestou até dia trinta e um de dezembro. Eu falo que eu não sei o que está acontecendo, não posso falar sobre isso hoje, estou falando do meu mandato. Certo é que terminando aquela audiência, eu ainda fiz uma brincadeira com a doutora Cláudia e a doutora Renata, que elas estão aí, podem confirmar isso, eu agradeci a oportunidade e as convidei, numa brincadeira, para serem as nossas garotas propagandas, isso foi assim, tinha mais gente lá, do serviço social nosso. A cultura, está aqui a Tatiana, e pode falar como nós pegamos a prefeitura, na parte cultural, e como nós deixamos, posso garantir que não tinha nenhuma cidade que oferecesse o trabalho que nós estávamos oferecendo no município. Saúde, educação, cultura. A parte de segurança, nós praticamente, com seu pai e com os sucessores dele, nós equipamos a nossa guarda municipal que foi criada por nós lá atrás, na época do Euro Magalhaes, e até mesmo armando todos os guardas, dando condições, e até mesmo arrumando um espaço melhor que construímos, faltando apenas me parece fazer uma lajezinha, onde a guarda municipal está funcionando hoje. Segurança, educação, saúde, área social, cultural, turismo. Eu pergunto, claro que tinha, sim, coisas para serem feitas, como eu deixei além das obras que nós entregamos, nós deixamos mais de 30 obras ou licitadas ou para serem licitadas, com projetos feitos. E que esses projetos que estavam faltando, incluindo a duplicação, incluindo essa parte da ligação Nova Lima/Sabará que foi conosco. Foi conosco, eu assinei com o secretário estadual e falei isso com o Zema, depois disso, encontrei com ele outro dia, lá em Itapecerica, não tenho ligação nenhuma, eu não sou aquele político que continua atrás dos outros para poder pedir as coisas, graças a Deus, eu nunca fiz isso na minha vida. Falei com o Fernando e falei com o Igor: não estou querendo reivindicar nada, mas vocês estão esquecendo que já tem aí um convênio assinado pela prefeitura na minha, na minha época, com o DEER, com a Secretaria de Estado, para asfaltar de Nova Lima até no trevo. Porque? Eu sabia que eu não podia entrar no município Sabará. E mais ainda, muito bem, mais ainda, em uma das últimas reuniões, faltando um mês para terminar o meu mandato, eu fui na Morro Velho porque eu tinha sido citado por um empresário que eu estava querendo prejudicar a empresa por não aprovar um projeto, que não foi aprovado por mim, de um condomínio aí. Eu dizia que tinha que ter uma contrapartida do município, muito bem. Falei com ele: olha, está na hora de a Morro Velho pegar o trecho do trevo do Taquaril até Belo Horizonte, são seis quilômetros. É interesse da empresa fazer isso. Isso aconteceu comigo e tem a minha assinatura. Então, eu fico feliz de agora e mais ainda essa obra seria bancada com o dinheiro, com os 400 milhões da prefeitura, que eu não tive condições de fazer. Então eu quero dizer, Álvaro, com o maior respeito a você, vereador Álvaro, que eu sei perfeitamente que deixamos, sim, lá 400 bilhões. Foi o Vítor, as minhas coisas todas foram devendo, tomando dinheiro emprestado em banco, tomando dinheiro emprestado, não é pondo dinheiro no banco, não, minha vida toda. Hoje, é só verificar, minhas contas estão abertas para qualquer um, eu devendo. Eu vou deixar 400 milhões em caixa, com obras a serem feitas. Primeiro veio o problema pandemia que parou tudo e depois nós tivemos o problema de projetos, que você não consegue projetar, planejar e executar num mandado só. Estávamos há um ano atrás ouvindo um famoso arquiteto em São Paulo, onde ele citava o exemplo de cidades da Europa que tiveram continuidade de mandatos. Esse é o maior problema do Brasil, que não tem continuidade de mandatos. É o caso do governo Zema, arruma a casa, toma pancada de tudo quanto é lado, pagando todo mundo em dia, quer dizer, vai mexer num governo desses? Não estou fazendo campanha, gente, mas é verdade, ou não é? Tem motivo de tirar o Zema e correr o risco de o Zema não continuar aquilo que ele preparou? Não, essa que é a verdade. Então, vereador, eu quero dizer que eu deixei 400 milhões muito triste, porque, puxa vida, deixar 400 milhões de reais, que esses 400 milhões, hoje, para essas obras que nós deixamos não são mais 400 milhões, em razão da inflação, dos custos corrigidos. Eu posso garantir que já defasou uns trinta a quarenta por cento, então esses 400, você vai conseguir fazer só 280 milhões de reais, essa que é a verdade, qualquer um aqui sabe fazer isso, então pode falar isso. O que você comprava a um ano e meio atrás, ou que sejam dois anos. É justamente isso, essa que é a verdade. Falou?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “falou. Repito, meu jeito de pensar de novo, talvez tenha sobrado 400 milhões por conta da reforma administrativa feita no governo do senhor e, querendo ou não, à custa de muito sacrifício do servidor, isso é inquestionável. E o senhor citou o meu pai acho que umas cinco vezes na fala do senhor, acho que para tentar deixar claro que ele fez parte do seu governo. Fez, todos sabem, isso ninguém vai apagar, mas também fez parte do governo até o momento que o senhor pediu a ele que eu mudasse o meu posicionamento aqui na Câmara. Aí, a partir desse momento, realmente, a gente não pôde se entender mais. Mas para fazer a última pergunta”. Senhor Vítor Penido de Barros: “só respondendo essa parte aí...”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “está bom, não foi uma pergunta, mas tudo bem”. Senhor Vítor Penido de Barros: “pois é. Eu não falei com o seu pai... Na verdade, eu jamais teria coragem de falar, de propor uma coisa dessas para qualquer um, não é para o seu pai, não. Eu falei com seu pai o seguinte, que eu estava numa situação muito delicada, que Nova Lima não ia sobreviver sem a reforma administrativa, e que você, sem ter razões, motivo, no meu entendimento, você era oposição minha aqui. E se eu não tomasse uma posição, eu não iria conseguir aprovar a reforma administrativa, porque não teria vereador para isso. Aí o que acontece? O seu pai virou para mim, estou falando isso aqui... O seu pai virou para mim, falou comigo assim, Vítor, você não vai aprovar a reforma administrativa, eu não exonerei o seu pai, eu estou pedindo demissão. A conversa foi essa dentro do meu gabinete, está certo? Você não vai reformar. Eu falei: isso é uma história que eu não quero discutir com o senhor, está certo? Isso é um problema que é uma questão minha, um particular meu. E mais ainda, ela não custou assim, não. Para vocês terem uma ideia, gente, vocês estão aqui, foi feita uma farra no governo Cassinho com os salários, a verdade é essa. Para vocês terem uma ideia, a insalubridade era até trinta por cento, tinha pessoas, profissionais que tinham seis mil de insalubridade. Isso não existe no Brasil. Eu não cortei um centavo de salários, eu cortei de vantagem indevida. E mais ainda, se eu fosse, em termos de perseguir, que eu nunca fiz na minha vida isso, tinha uma quantidade de pessoas que receberam cargos porque fizeram cursos. Qualquer juiz daria ganho de causa para a prefeitura. O sujeito fazia um curso na parte de culinária, apresentava o diploma de curso superior, e tinha dez por cento a mais, ou 15 ou 20 a mais. Foi assim. Eu não mexi nisso, não, eu não mexi. E ninguém fala isso. Agora, se eu não cortasse, e o vereador Álvaro deve saber disso, a folha de pagamento prefeitura já estava em setenta por cento, a lei só permite cinquenta e dois. Então, a receita para frente era outra história. Desculpem ainda estar falando isso, mas que eu tive uma grande responsabilidade sobre isso, foi justamente a minha luta na Associação dos Municípios Mineradores de Minas Gerais e do Brasil, nós conseguimos passar de dois para três e meio por cento a alíquota, graças ao deputado federal Fabinho e outro deputado que foi o relator, que ele presidiu em alguns dias a Câmara, e o outro deputado que era o Marcus Pestana. E mais, logico, o apoio de todos, um trabalho, onde participou o Prefeito, mas quem estava liderando era o Vítor, quem abriu a porta do Congresso fui eu. Então, é isso aí, está bom?’. Senhor Presidente: “Vítor e Álvaro, só um detalhe”. Senhor Vítor Penido de Barros: “estou respondendo ao vereador”. Senhor Presidente: “tudo bem. A vinda do senhor, prefeito, é mais para a gente basear na MG-030 e em relação ao contrato da Via Ouro, porque senão nós vamos ficar em um debate, nós temos horário aqui e tem pauta. Então, pedir a vocês dois uma agilidade para gente...”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “eu me contive à pauta, Presidente”. Senhor Vítor Penido de Barros: “e eu estou respondendo. Se estou explicando é porque estou respondendo”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “o senhor respondendo e indo um pouco além”. Senhor Vítor Penido de Barros: “não, não...”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “mas tudo bem, vamos lá, o Presidente já colocou o limite ali. Para finalizar, voltando para a pauta, Via Ouro, quando houve a renovação do contrato, isso foi se não me engano em março de 2019, que foi quando encerrou a vigência do primeiro contrato dos quinze anos, houve, portanto, a renovação. Eu já vou fazer, sobre esse assunto, todas as perguntas, para o senhor poder responder. Porque não foi publicado esse contrato em local nenhum, muito menos no quadro de aviso da prefeitura? Por que houve a renovação, eu já disse isso aqui inclusive, o senhor deve ter assistido minha fala, a lei permite, mas para fazer a renovação, a prestação de serviço tem que estar um brinco. Eu quero saber se o senhor concorda que a prestação de serviço da Via Ouro atende a contento a população. Eu tenho o meu entendimento, como eu acho que grande parte da população também tem, eu quero ouvir o posicionamento do senhor. E porque quando eu pedi, na condição de vereador, cópia do contrato, o senhor não me entregou, o senhor fala que tem toda transparente e tal. Porque o senhor não me entregou cópia do contrato? Eu tive que entrar na justiça para pedir cópia, ganhei a ação, o senhor não me entregou, o senhor recorreu da decisão. Por que o senhor não me entregou?”. Senhor Vítor Penido de Barros: “é um assunto que foge assim realmente, às vezes, do meu conhecimento. Uma coisa é certa, por isso que eu falo que tem que responder explicando. Eu nunca neguei convite para os vereadores irem realmente ao meu gabinete em reuniões quando tinha qualquer assunto para ser levantado ou até mesmo me convidar, me convocar ou me convidar, hoje vocês podem convocar o prefeito para ele vir aqui, não é isso? Como aconteceu nos mandatos passados, nos anteriores, eu sempre fui convidado e se eu não viesse, podia ser convocado para estar presente nas reuniões. Então, eu nunca dei motivo para vereador deixar de ir no meu gabinete, desde o primeiro momento da minha posse, em todos os meus mandatos, antes de tomar posse, eu propunha aos vereadores que nós uníssemos, fizéssemos um trabalho, não para deixar de criticar ou chamar a atenção do prefeito naquilo que estivesse errado. Eu confesso para você que essa parte de negar, ainda mais eu com o conhecimento que eu tenho e sabendo que poderia ser penalizado por isso, eu jamais deixaria de prestar qualquer informação. Então, se houve, a culpa... Eu não eu não quero responsabilizar por isso por que, na verdade, eu nunca mandei deixar de informar nada para nenhum vereador, não é isso? É uma pena que eu não sou candidato a mais nada, porque se fosse, talvez teria por oportunidade de você, como vereador ou disputando, ter a oportunidade de ver isso aí. Todos os vereadores, nos meus mandatos, eu nunca deixei de recebê-los na prefeitura, nunca deixei, tá certo? De uma forma muito respeitosa, mesmo sabendo que estavam em partidos contrários, tá certo?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “para finalizar, só para fazer testemunha à fala que o senhor acabou de citar. Eu discordo do que o senhor disse, por que quando, na época da reforma, eu coloquei as ponderações, eu fiz as ponderações que quis sobre todo o conteúdo do estatuto do servidor, fiquei se não me engano por 6 horas. Uai, do mesmo jeito que ele está respondendo, eu vou precisar falar, Presidente. E aí, eu vou encerrar realmente, não me manifesto mais. Quando eu apresentei todas as ponderações, fiquei se não me engano por 6 horas no gabinete do senhor, com sua equipe, fiz todas as ponderações, no final da noite, o senhor chamou os vereadores e disse o seguinte: o Vereador Álvaro está apresentando várias emendas ao projeto, eu peço a todos que voltem contra e quem não votar comigo não será mais atendido pela prefeitura. Então, o senhor me deu motivos para não ser recebido no gabinete e para não atender aos pleitos, enquanto vereador, não fazer para mim, mas para a população. Isso o senhor falou comigo, ninguém me contou. Presidente, muito obrigado pelo espaço, eu me dou por satisfeito”. Senhor Vítor Penido de Barros: “de uma forma muito curta, não vou esticar, não. Realmente, acho que qualquer prefeito quando precisa, quando tem a necessidade e sabe que não tem onde ceder, que eu deixei de ser ceder em alguns pontos, eu não podia abrir mais nada, que se abrisse uma portinha, não aprovava a reforma administrativa. Eu tenho certeza que eu devo ter falado isso com você, mas não ter ameaçado vereador. Está aqui, Tiago, que nunca ouviu isso de mim. Está aqui...”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “meu pai foi vereador junto com o senhor”. Senhor Vítor Penido de Barros: “pois é, para você ter ideia. Eu nunca fiz ameaça. Posso, sim, eu sou assim, eu sou daqueles que, por eu ter tido uma infância muito simples, eu sempre estou dos dois lados. Eu estou do outro lado, do lado de lá, eu fui empregado, fui office-boy da Morro Velho, bancário, essas coisas todas. Então, eu não podia ceder, eu não tinha como ceder nada, então foi isso. Eu tinha que ter cortado mais, eu não cortei, por exemplo, plano de saúde, era para ter cortado, orientação do Instituto Áquila. Eu falei, nisso eu não vou mexer. Então são coisas que eu não podia mexer, não é isso? Tá bom”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, pela ordem. Senhor Presidente, eu preciso mencionar, eu fui citado algumas vezes”. Senhor Presidente: “não, nós já vamos...”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, foram abertas várias colocações, eu só queria fazer uma citação e vai ser breve. É só você não dar replicou ou tréplica”. Senhor Presidente: “não, aqui, você já falou, o Álvaro já falou, nós estamos aí adiantada a hora”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente”. Senhor Presidente: “e nós estamos fugindo um pouco da pauta”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não fui eu que fugi da pauta, o senhor permitiu que tivesse essa fuga da pauta, então agora a gente tem que debater os temas”. Senhor Presidente: “senão nós vamos ficar aqui até amanhã”. Vereador Tiago Almeida Tito: “eu não vou debater, não, eu só quero fazer uma colocação. Primeiro, o seguinte, é rápido, eu vou ser bem breve. Primeiro em relação aos 400 milhões que passaram de caixa. Vítor sabe, eu sempre o tratei sempre com a verdade, sempre frente a frente com ele, nunca mandei recado, sempre sentamos, nós tivemos vários embates, inclusive, embates políticos, nada pessoal. Ele sabe que eu sempre o tratei dessa forma, ao contrário de muitos que armavam contra ele aqui para tentar de alguma forma ter vantagens dentro do governo. E eu tenho todos os motivos hoje até para ficar muito chateado com o atual gestor, mas eu preciso também ser justo com a minha consciência. Dos 400 milhões que foram repassados de caixa, parte desse valor era de verbas vinculadas, a gente tem que deixar isso muito claro que não poderia ser utilizado para outro tipo finalidade a não ser saúde, educação, enfim, é só para deixar claro. Mas é claro que o senhor deixou o caixa positivo, só para deixar isso claro, só para população saber isso, porque senão ficam achando assim, 400 milhões para investimento e não é para investimento. Segundo, eu quero fazer aqui, isso eu estou tomando para a minha vida a partir de tudo que eu passei, de ser justo com a minha consciência, principalmente quando há uma injustiça em relação a algumas pessoas. Eu quero mencionar aqui a questão do Dr. Juarez. Eu participei da reunião, a qual estava sendo, sim, colocado pelos outros vereadores que a cabeça do Dr. Juarez na secretaria se não votaria ou não a reforma. Só quero deixar isso claro, vereador Álvaro, olhando nos seus olhos, o seu pai não está aqui, eu fui radicalmente contra, eu falei isso abertamente. Eu sei o local que foi essa reunião, eu posso externar até o local que foi a reunião, foi na casa do senhor, e eu deixei isso claro que não acho que era aquele caminho, pelo contrário, eu acho que inclusive a gente conseguiria te sensibilizar muito mais se você estivesse, se não fizesse este tipo de perseguição. Só para deixar isso pontuado. O senhor sabe disso, o senhor foi prova viva disso. Obrigado, só isso”. Senhor Presidente: “tudo bem. Pois não, Viviane”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “Presidente, eu só queria vir com uma ideia aqui, sendo bem propositiva, porque foram apontadas falas aqui que eu acho muito interessante com relação à convocação de outras pessoas a esta Casa. Eu acho que sairemos daqui ainda com muitas dúvidas e muitos questionamentos. Na plenária retrasada, eu solicitei a presença do secretário de planejamento aqui, já temos aqui a data que ele vai vir a esta Casa, no dia cinco de julho, às dezoito horas, para prestar esclarecimentos. Eu acho que vale também chamar outras pessoas. Vereador Álvaro, líder de governo, na reunião desse mesmo dia, retrasada, nos informou que ouviu da boca da Secretária de Obras, a Rosemary, que o Trevo das Quintas seria liberado no dia seguinte e que ele convocaria a Secretária de Obras se aquela palavra que ela disse a ele fosse uma inverdade, não fosse concretizado. Eu inclusive me solidarizo, Álvaro, se você, como líder de governo, que é o porta-voz do prefeito nessa Casa, não tem as respostas certas, o que dirá nós vereadores. Então, eu acho que é válido a gente sair dessa reunião com uma lista, quem sabe, de nomes a serem convocados a esta Casa para prestarem esclarecimentos com relação a essa obra. Eu agradeço a presença do prefeito Vitor Penido, mas eu acho que é a primeira etapa desse processo. Eu acho que, além do André, a gente deve, como bem disse o Álvaro na penúltima plenária sobre a convocação da Rosemary, que a gente chame outros atores envolvidos nesse processo também. Fica aqui, eu acho que como uma ação propositiva de toda essa discussão que a gente está tendo aqui hoje”. Senhor Presidente: “concordo. Senhora Secretária, pois não”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “eu gostaria de agradecer a presença do nosso prefeito Vítor Penido. É muito importante essa Casa Legislativa realmente abrir discussão, levar à população o conhecimento porque o que não é justo é quando um gestor faz o seu trabalho e, às vezes, é atacado, contra-atacado e não tem direito de resposta e de se posicionar. No mesmo formato que hoje está o senhor Vítor Penido, que os demais membros que hoje estão no Executivo possam vir aqui sanar as nossas dúvidas, por que é para isso que nós estamos aqui legisladores, é o nosso papel. Agradeço demais a presidência, a essa Mesa pela oportunidade. E que a gente possa convidar outras pessoas para estarem aqui nessa Casa para que a gente possa questionar e trazer a verdade à população, que é realmente o nosso papel e fazer dessa Casa um marco realmente para que a população possa acompanhar a seriedade do trabalho de todos nós, legisladores aqui presentes. Muito obrigada a todos e principalmente ao senhor pela presença, Vítor Penido”. Senhor Vítor Penido de Barros: “muito obrigado e estou à disposição de participar de qualquer... Qualquer dúvida que tiver, qualquer área da Prefeitura, nesse quinto mandato, finalzinho do sexto, para prestar qualquer tipo de esclarecimento. É claro que pode ter coisas que eu posso ter esquecido, principalmente na parte técnica, eu posso, às vezes, não dar os números certinhos, mas... Pois é, está bom? Mas muito obrigado, senhores vereadores, Senhor Presidente”. Senhor Presidente: “agradeço. Só um detalhe, porque Álvaro falou, Juliana falou, Tiago falou, eu acho que o Thiaguinho pediu a palavra rápido”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “só ia pedir mesmo para o senhor encerrar, eu acho que liberar o ex-prefeito e para a gente ter um direcionamento, porque deixou muito vago, ficou muito longe do tema atual. Acho que nos próximos também fica esse questionamento para a gente seguir uma pauta mais correta, mais concreta”. Senhor Presidente: “Vítor, muito obrigado pela presença. E se for solicitado novamente pela nossa secretaria, será um prazer recebê-lo”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “Presidente, eu só queria sugerir basicamente isso, para que quando houvesse a vinda de alguém, que a gente soubesse previamente porque senão fica um negócio meio vazio, assim, fala daqui, fala dali, e assim, conteúdo mesmo...”. Senhor Presidente: “ok. Nós vamos entrar na primeira parte ainda”. O Senhor Presidente comunicou que as Atas das Reuniões Ordinárias dos dias quatorze e vinte e um de junho de dois mil e vinte e dois foram encaminhadas aos gabinetes para os vereadores conferirem-nas. Colocou-as em discussão, nenhum vereador se manifestou. O Plenário aprovou as duas Atas por sete votos. Senhor Presidente: “leitura de correspondência, Senhora Secretária?”. Senhora Secretária: “sim, Senhor Presidente”. A Senhora Secretária proferiu leitura da correspondência do vereador José Carlos de Oliveira. Comunicação Interna 13/2022. Nova Lima, 27 de junho de 2022. Ao Senhor Presidente. Informa, conforme mencionado na Comunicação Interna 12/2022, que estará ausente dos seus trabalhos na Câmara Municipal de Nova Lima, por motivo de saúde, conforme indicado no atestado médico em anexo. Senhora Secretária: “segunda correspondência: “Decisão. Trata-se de Comunicação Interna Conjunta de n° 01/2022 subscrita pela Procuradoria Jurídica e Assessoria Parlamentar da Câmara Municipal de Nova Lima narrando os seguintes fatos: No dia 09/06/2022 foi protocolizada, pelo advogado do vereador Tiago Tito, Dr. Matheus Moraes, petição requerendo: “vista de toda a documentação original, em cartório, referente ao Decreto em epígrafe, que versa sobre a extinção do seu mandato parlamentar, para que possa instruir sua defesa”. Em despacho exarado, esta presidência deferiu o pedido de análise da documentação original para o dia 13/06/2022 as 15:00 horas na sala da assessoria parlamentar; No dia 13/06/2022, por volta de 13:00 horas, um Sr. que se identificou como Leonardo, estagiário, mas que não constava na procuração apresentada no dia 09/06/2022, compareceu à assessoria parlamentar e, após à procuradoria jurídica, para ter acesso aos “originais” do Projeto de Decreto Legislativo nº 401/2022; Este Sr. que se identificou como Leonardo, estagiário, mas que não constava na procuração apresentada no dia 09/06/2022, acionou a Policia Militar para lavratura de Boletim de Ocorrência, na presença do Sr. Procurador Jurídico Luciano Nunes, da Câmara Municipal de Nova Lima, o qual, na presença dos policiais militares informou que todos os originais estavam à disposição do Sr. Leonardo; O Sr. Procurador Jurídico Luciano Nunes, da Câmara Municipal de Nova Lima, também informou aos policiais militares que toda documentação que compõem o Projeto de Decreto Legislativo nº 401/2022 tinha sido entregue, pessoalmente, ao vereador Tiago Tito na sessão legislativa do dia 24/05/2022, sendo que seu recebimento foi confirmado através de Comunicação Interna nº 04/2022 subscrita pelo vereador Tiago Tito na data de 03/06/2022; Cumpre esclarecer que, a cópia de documentos públicos possui a sua veracidade e legalidade presumida ao ter sido autenticado por servidor público competente, vejamos: (...) Ademais, é importante considerar que os documentos legislativos tramitam nesta casa de forma digitalizada desde o início da atual legislatura. As reuniões ordinárias são transmitidas “ao vivo” no canal institucional da Câmara Municipal de Nova Lima no Youtube e são de amplo acesso público. As atas das referidas reuniões são transcritas das referidas transmissões e suas minutas são encaminhadas de forma digitalizada aos e-mails institucionais dos gabinetes para conferência. Nos termos do regimento interno, a ata é então aprovada em plenário, dispensando a assinatura e impressão em um documento físico. Portanto, todos os documentos disponibilizados ao vereador Tiago Tito são, por fé-pública, “originais”, é dizer, a exata extração dos documentos que constam no sistema interno da assessoria parlamentar. O acesso aos documentos ou ao sistema para conferência com os documentos recebidos na Notificação sempre estarão franqueados ao vereador ou à sua defesa, como de fato ocorreu, inclusive na presença de policiais militares, no gabinete da procuradoria jurídica, no dia 13/06/2022. Sobreveio, petição encaminhada pelo vereador Tiago Almeida Tito denominada de “chamamento do feito à ordem”, pelo qual requer a concessão de prazo adicional de 10 (dez) dias úteis para apresentação da defesa, fundamentado em uma suposta negativa de acesso “aos documentos originais referentes ao Projeto de Decreto Legislativo”. A petição foi acompanhada dos Boletins de Ocorrência de n° 2022-025287917-001 e 2022-024712726-001. Vistos. Decido... Compreendo que, salvo melhor juízo, o pedido de dilação de prazo formulado pelo vereador deve ser parcialmente concedido. Conforme descrito no Boletim de Ocorrência de n° 2022-025287917-001, o sr. Leonardo, que se identificou como representante legal do vereador Tiago Tito (cujo nome e inscrição na OAB não constam na procuração, sequer como estagiário), compareceu à Câmara Municipal de Nova Lima na data de 13/06/2022 acompanhado dos policiais militares que lavraram o Boletim de Ocorrência, que segue transcrito da seguinte forma: (...) “Em seguida, os militares juntamente com o sr. Leonardo foram até a procuradoria jurídica da Câmara. Em contato com o sr. Luciano Augusto de Freiras Nunes, Procurador da Câmara, o qual informou a esta guarnição e também na presença do sr. Leonardo que tais informações estariam disponíveis para consulta a qualquer momento dentro do estabelecimento e que para a retirada de tais documentos, seria necessária petição protocolada formalmente. Contudo, o sr. Leonardo questionou a veracidade dos documentos apresentados por Leonardo e não quis realizar a consulta no local”. Evidente, assim, que conforme documento acostado e produzido pela própria defesa, foi oportunizada a possibilidade de consulta dos documentos solicitados, mas o então “representante” do vereador Tiago Tito se recusou, injustificadamente, em exercer tal faculdade. A disponibilização dos “documentos originais” nos termos em que foi requisitada pela defesa do vereador Tiago Tito não pode ser disponibilizada de forma integral, visto que, conforme descrito pela comunicação interna conjunta n° 001/2022: Ademais, é importante considerar que os documentos legislativos tramitam nesta casa de forma digitalizada desde o início da atual legislatura. As reuniões ordinárias são transmitidas “ao vivo” no canal institucional da Câmara Municipal de Nova Lima no Youtube e são de amplo acesso público. As atas das referidas reuniões são transcritas das referidas transmissões e suas minutas são encaminhadas de forma digitalizada aos e-mails institucionais dos gabinetes para conferência. Nos termos do regimento interno, a ata é então aprovada em plenário, dispensando a assinatura e impressão em um documento físico. Portanto, todos os documentos disponibilizados ao vereador Tiago Tito são, por fé-pública, “originais”, é dizer, a exata extração dos documentos que constam no sistema interno da assessoria parlamentar. Importante ressaltar que o vereador Tiago Tito subscreveu e protocolou a Comunicação Interna n° 04/2022 confirmando o recebimento dos documentos que acompanharam a Notificação n° 01/2022, a saber: 1) Cópia do Projeto de Decreto Legislativo n° 401/2022; 2) Cópia da Certidão subscrita pela Assessoria parlamentar da Câmara Municipal de Nova Lima; 3) Cópia de todas as atas das sessões ordinárias no ano de 2021, divididas em 5 (cinco) volumes; 4) Cópia da ata da Sessão Ordinária realizada no dia 24/05/2021 que deu início à tramitação do Projeto de Decreto Legislativo n° 401/2022. Que são aqueles aptos à produção de qualquer defesa, não existindo outros. Portanto, o vereador Tiago Tito não demonstra efetivo prejuízo à sua defesa, e nem justifica a recusa à conferência da documentação disponibilizada por esta Comissão Especial, na sala da procuradoria jurídica da Câmara no dia 13/06/2022, na presença da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. Em conclusão, estando esta Comissão Especial atenta ao cumprimento das normas garantistas do contraditório e da ampla defesa e, ainda, ciente da importância de analisar os argumentos defensivos de um detentor de um mandato popular, defiro parcialmente, nos seguintes termos: a) Abertura de novo prazo de 10 (dez) dias úteis, cujo início se dará a partir da leitura desta decisão na sessão ordinária do dia 28/06/2022, cuja cópia será entregue na própria sessão ao vereador Tiago Tito; b) Caso o vereador Tiago Tito não compareça à sessão do dia 28/06/2022, ou se recuse a receber cópia desta decisão ou recuse o seu recebimento, determino que esta decisão seja encaminhada ao e-mail institucional do vereador, ao e-mail disponibilizado na procuração do escritório de advocacia que representa o vereador Tiago Tito, bem como afixada no mural localizado na entrada da Câmara Municipal; c) Determino que a assessoria parlamentar proceda com: c.1) a numeração de todas as páginas do Projeto de Decreto Legislativo nº 401/2022, com a denominação “Volume I”; c.2) o apensamento das atas das sessões ordinárias de 2021 e da ata do dia 24/05/2022, em um anexo, denominados “Volumes II, III, IV, V e VI” sendo desnecessário a numeração destes Volumes de II à VI por se tratar de impressão das atas com fé pública, conforme explicitado acima; c.3) a expedição de uma certidão de cumprimento das determinações acima; d) Determino que os autos, Volumes I, II, III, IV, V e VI do Projeto de Decreto Legislativo nº 401/2022 fiquem sob a guarda da assessoria parlamentar desta Casa Legislativa, estando autorizado o acesso ao vereador Tiago Tito, ou seus advogados regularmente constituídos em procuração, na presença dos assessores do setor, Dr. João ou Dr. Lucas, de 12:00 às 18:00, que deverão emitir certidão no caso de acesso aos autos. Nova Lima/MG, 28 de junho de 2022. Thiago Felipe de Almeida, Presidente da Comissão Especial para análise do Projeto de Decreto Legislativo nº 401, de 24 de maio de 2022”. Senhor Presidente: “segunda parte, discussão e votação de projetos”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, pela ordem”. Senhor Presidente: “vereador Tiago, é apenas uma correspondência”. Vereador Tiago Almeida Tito: “mas é exatamente sobre ela”. Senhor Presidente: “se for questionar”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, não”. Senhor Presidente: “foi bem clara a correspondência, o senhor terá dez dias para questionar”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, o senhor sabe nem o que eu vou mencionar”. Senhor Presidente: “não, mas... Senão vai voltar de novo”. Vereador Tiago Almeida Tito: “vai voltar ao que?”. Senhor Presidente: “mesmo assunto da correspondência”. Vereador Tiago Almeida Tito: “esse assunto está sendo tratado agora”. Senhor Presidente: “isso é apenas uma correspondência, no final está falando que você vai ter o prazo normal de dez dias. Você me perdoe. Segunda parte, discussão e votação de projetos”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, eu estou discutindo exatamente uma extinção de mandato de vereador. Você não vai me dar a possibilidade de previsibilidade”. Senhor Presidente: “não entendi”. Vereador Tiago Almeida Tito: “você não vai me dar a chance de previsibilidade. Está o seu assessor aqui como chefe de guarda para que eu possa assinar uma correspondência”. Senhor Presidente: “não, já está...”. Vereador Tiago Almeida Tito: “deixa eu falar, Senhor Presidente”. Senhor Presidente: “se você não assinar, está bem claro aqui, vai colocar no mural”. Vereador Tiago Almeida Tito: “está claro, não. Vocês estão falando a forma que vocês vão fazer. Não está clara a forma que eu tenho direito ao contraditório”. Senhor Presidente: “Tiago” Vereador Tiago Almeida Tito: “deixa eu só fazer uma menção. A gente não precisava estar nessa discussão se eu fizer essa menção”. Senhor Presidente: “pois não”. Vereador Tiago Almeida Tito: “só para deixar muito claro às pessoas que estão nos assistindo, a estratégia que essa Casa está tomando em relação à condução...”. Senhor Presidente: “Tiago”. Vereador Tiago Almeida Tito: “deixa eu só colocar, não é briga em relação a isso”. Senhor Presidente: “não. Tiago, não quero cortar o seu microfone, nunca fiz isso na Casa, mas você vai...”. Vereador Tiago Almeida Tito: “mas deixa eu terminar”. Senhor Presidente: “não, não. Você vai me permitir, deixei você falar tudo aquela vez. Agora, nós vamos voltar à pauta. Segunda parte...”. Vereador Tiago Almeida Tito: “pois é, mas vocês não estão colocando na pauta isso. Vocês estão lendo como correspondência para não ser público. Para não ser público, é só para deixar isso claro”. Senhor Presidente: “é apenas uma correspondência, vai ser colocada em todos os lugares”. Vereador Tiago Almeida Tito: “só para deixar claro também que vocês estão numerando as páginas agora, eu já fui citado há um mês atrás e hoje que estão sendo numeradas as páginas”. Senhor Presidente: “por favor, por favor, por favor. Discussão e votação de projetos”. Prosseguindo, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o Projeto de Lei nº 2.147/2022, autoria do vereador Joselino Santana Dias, que “Institui o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de pagamento digital, tais como PIX e transferência bancária, para quitação de débitos de natureza tributária, taxas e contribuições no âmbito do município de Nova Lima”. Em primeira votação, aprovado por oito votos. Senhor Presidente: “terceira parte, não há requerimento, não é, Senhora Secretária?”. Senhora Secretária: “não, Senhor Presidente”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “pela ordem, Presidente. É porque hoje é um dia muito importante, é o Dia Internacional do Orgulho LGBTQIA+ e como a primeira vereadora a ocupar essa cadeira assumidamente LGBTQIA+ da história de Nova Lima, como mulher bissexual, eu acho que é importante ressaltar aqui essa data de hoje, ressaltar o quão orgulhosa eu sou de mim mesma por ser quem eu sou, por ser assumidamente bissexual. A gente sabe dos desafios que é ocupar esse espaço que ele, da forma que existe, foi feito para homens, héteros, brancos e não para pessoas diversas e pessoas plurais. Então é uma luta. Em 2020 elegemos apenas oitenta vereadores e vereadoras no Brasil que são assumidamente LGBTQIA+. Então temos agora, em 2022, a oportunidade de ampliarmos o número de parlamentares que defendem a pauta LGBTQIA+, que defendem políticas públicas para a população, sobretudo em um país que é o país que mais mata travestis e transexuais do mundo. É importante, é muito importante a gente discutir essas questões, é muito importante a gente eleger pessoas LGBTQIA+ porque somente nós sabemos o que nós passamos no nosso dia a dia. Eu, no primeiro dia aqui, nessa Casa, eu sofri ameaças na rua. Eu e a Duda sofremos ameaças virtuais. Eu já fui tratada de forma LGBTfóbica diversas vezes em espaços de discussão que deveriam me respeitar. Então, a gente sabe que esse momento de eleição que a gente vai viver é um momento crucial para a gente combater a LGBTfobia, para a gente tornar esses espaços de poder mais plurais e mais diversos. Então, é um momento de muito orgulho. Eu quero também trazer um fato que foi noticiado nos jornais de todo o país, sobretudo daqui, de Minas, que foi o fato do ex-jogador Richarlyson, para quem gosta de futebol, sabe da importância que ele tem no futebol do nosso país, ele assumiu, ele se declarou bissexual, assim como eu, logo depois de ele ter aposentado. Eu fico pensando o quanto ele sofreu porque o ambiente do futebol, e eu joguei futebol, é um ambiente muito machista, muito preconceituoso e a gente sabe quantas torcidas do nosso país, inclusive do Cruzeiro e do Atlético, já sofreram punições com multas por terem feito cantos e feito falas homofóbicas com relação aos jogadores. Então eu queria que esses espaços, como o futebol, como a política, fossem espaços mais acolhedores, que a gente não precise lutar para existir, que a gente possa ocupar esses espaços de uma maneira leve, como é nosso direito, existir de forma leve. Mas o que a gente tem enfrentado, sobretudo no governo Bolsonaro, é a extinção das pessoas LGBTQIA+ do nosso país. Então eu entendo que o meu corpo aqui, ao lado dos colegas vereadores, por si só é um ato político. Eu entendo que a minha foto, ali no mural de ex-presidentes, por si só é um ato político e eu me orgulho muito disso, eu me orgulho de ser mulher bissexual, eu me orgulho de não estar dentro do armário em uma sociedade que quer nos colocar dentro desse armário e calados. Então fica aqui minha manifestação pelo Dia do Orgulho LGBTQIA+ e fica aqui o meu grito de alerta para que a gente eleja mais pessoas LGBTQIA+ para discutir política pública para essa população. Inclusive, senti falta do poder público, do Poder Executivo, da prefeitura pautar mais esses assuntos que envolvem a população e a comunidade LGBTQIA+. Eu já cheguei a fazer um requerimento aqui nessa Casa para que fosse construído pelo poder público um Conselho Municipal que trate da diversidade sexual, que trate de políticas que envolvem saúde, moradia para a população LGBTQIA+ da nossa cidade. Então fica aqui também um reforço para que a gente levante essa bandeira, para que a gente lute para não excluir ninguém, para que todo mundo possa existir nesse país. Muito obrigada, Presidente”. Senhor Presidente: “de nada. Concordo com você”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “pela ordem, Presidente. Primeiro, eu quero parabenizar a Juliana pela coragem. E eu falo que as transformações sociais vêm através da coragem. E você é uma mulher que vestiu essa camisa que você tem. E, desde criança, muito cedo, eu lembro de você aqui nesse Legislativo, acompanhando seu pai e, hoje, eu tenho certeza que seu pai está em casa junto à sua mãe, orgulhosos da filha que você se tornou. E que Deus continue te iluminando, com a sua trajetória, que você possa fazer essa diferença sempre. E eu não posso deixar de falar, Presidente, aproveitando, que tudo isso começa muito lá na base, na educação, onde realmente as meninas, os meninos, onde a gente precisa trabalhar amplamente essas temáticas de forma respeitosa, respeitando a posição de cada um, a gente ser pautado no respeito social de trazer para cada um o valor que é devido. Então, meu respeito a você e que você continue nessa trajetória que você tem feito e orgulhando muita gente”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Boa noite a todas e a todos. Parabéns, vereadora Juliana, e assim a gente possa estender a todas as pessoas do nosso município por esse dia LGBTQIA+. Presidente, eu só queria mesmo fazer um requerimento verbal. Nós tivemos aqui hoje a presença de alguns servidores públicos que estavam na plateia, que eram ACS’s e ACE’s, agentes comunitários de saúde e de combate a endemias. Nós temos aprovado há pouco tempo, na Câmara de Deputados, a questão do piso salarial, uma luta do Deputado Fred Costa, junto com os demais parlamentares, onde foi aprovado o piso de dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais. Então, eu gostaria que essa Casa fizesse um requerimento e, assim como a gente lutou pelo piso salarial dos professores, que a gente também possa lutar por esse piso salarial dos servidores, dos ACE’s e ACS’s, e pudéssemos comprar essa briga e pedir ao Poder Executivo que pudesse fazer esse estudo e já regularizasse isso o mais breve possível”. Senhor Presidente: “você está pedindo um requerimento verbal?”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “sim”. Aprovado, oito votos. Vereador Tiago Almeida Tito: “pela ordem, posso? Requerimento verbal, uma moção de aplauso em decorrência dos 114 anos do Villa Nova, que essa Casa encaminhe essa emoção a esse time que é o segundo time mais antigo de Minas Gerais, detém dados históricos que o justifica ser patrimônio imaterial tombado na nossa cidade, já reconhecida também a sua utilidade pública por lei municipal, lei estadual, lei federal, segunda charanga mais antiga de Minas Gerais, detentor do recorde histórico do Mineirão, primeiro clube de Minas a ceder jogador à Seleção Brasileira, temos historicamente o nosso querido Luizinho, morador de Nova Lima e também ex-jogador do Villa, que serviu à Seleção Brasileira. Então fazer essa moção de aplauso para os 114 anos do Villa Nova. E gostaria que nessa moção de aplausos constasse os parabéns à Diretoria Executiva, em nome do Presidente Bruno Sarti Almeida, o Vice-Presidente Cláudio Horta Santos. Eu também faço parte dessa diretoria, mas não vou fazer menção. E aos dirigentes do Conselho Deliberativo, o Presidente Wagner Augusto Alves de Freitas e o Vice-Presidente Luiz Henrique de Oliveira”. Aprovado, oito votos. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “requerimento verbal, Presidente”. Senhor Presidente: “pois não”. Vereador Tiago Almeida Tito: “o segundo requerimento verbal meu, por favor”. Senhor Presidente: “ah, pois não”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “desculpa”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, sem problema. Que todos os atos referentes ao Decreto Legislativo 401/2022, que trata a extinção do meu mandato, sejam pautados ou notificados com antecedência razoável de pelo menos 48 horas, conforme preconizado no Regimento Interno, Lei Orgânica e demais legislações. E não fosse lido como correspondência para que a população tome ciência, eu também tome ciência daquilo que vai ser tratado, não seja pego de surpresa. E que fique registrado em ata que hoje, 28/06/2022, um mês após abertura do processo e minha notificação, as folhas do processo que compõem o Decreto Legislativo serão numeradas, foi comunicado hoje”. Senhor Presidente: “pois não, vereadora Viviane”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “Presidente, eu já gostaria de justificar, eu vou votar contrário porque eu acho que isso é uma definição da presidência da Câmara. Está bom?”. Senhor Presidente: “correto. Concordo também que é uma decisão da Câmara, então”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “Presidente, eu vou justificar também, vereador. Vou votar contrário, uma vez que se seu advogado fez o pedido de extensão de prazo e está sendo concedido para o senhor. Então, eu acho que é válido deixar isso claro porque a gente que está presidindo a comissão, estamos fazendo da maneira correta todos os atos, inclusive o seu advogado e o senhor estão cientes”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, eu não estou questionando a condução por parte de vocês, não. Só estou pedindo para que seja feito com antecedência de 48 horas, só estou fazendo essa solicitação”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “tranquilo”. Vereador Joselino Santana Dias: “meu voto também é contra, Tiago, porque você tem os dez dias para poder estar cobrando tudo que você achar aqui e tem direito e além do prazo também seguindo o Regimento da Casa, aí a gente tem que cumprir”. Senhor Presidente: “mais alguém?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, já teve a votação. Você vai ficar esperando alguém ainda continuar votando contra? Já foi aprovado, inclusive, o requerimento”. Senhor Presidente: “um dois, três, né? Você não entendeu nada, né? Ele está pedindo 48 horas”. Vereador Tiago Almeida Tito: “só estou pedindo... É muito claro, não estou falando em nada do que foi tratado aqui, o que foi colocado. Eu estou pedindo sejam notificados com 48 horas, não tem dia”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “eu sinceramente não vejo problema”. Vereador Tiago Almeida Tito: “mas é porque foi lida só uma correspondência, gente, foi lida uma correspondência, nada demais, não”. Vereador Tiago Almeida Tito: “eu não estou falando da correspondência, eu não estou discutindo em relação à correspondência, eu não estou fazendo discussão em relação à correspondência”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “foi lida a correspondência, não foi? Você falou sobre a correspondência”. Vereador Tiago Almeida Tito: “vou ler de novo o requerimento, que todos os atos referentes ao Decreto Legislativo 401/2022, que trata a extinção do meu mandato, sejam pautados ou notificados com antecedência razoável de pelo menos 48 horas, conforme preconizado no Regimento Interno, Lei Orgânica e demais legislações. E pedi que fique registrado em ata que hoje que foi colocado que iria numerar as folhas do processo administrativo, um mês depois de eu ter sido notificado”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “então separa o requerimento. Você questionou sobre o... Primeiro, o seu questionamento foi sobre o que foi lido. Não é isso mesmo?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, eu não estou fazendo questionamento do que foi lido. Que todos os atos referentes ao Decreto Legislativo 401/2022, que trata a extinção do meu mandato, sejam pautados ou notificados com antecedência razoável de pelo menos 48 horas, conforme preconizado no Regimento Interno, Lei Orgânica e demais legislações”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “não, porque... Vereador, só para deixar claro o trabalho da comissão, o seu advogado mesmo esteve um dia aqui, ele pediu para ser vista a documentação”. Vereador Tiago Almeida Tito: “o senhor foi muito gentil, inclusive, com ele”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “fui gentil com ele, muito educado”. Vereador Tiago Almeida Tito: “super, sim”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “coloquei horário para ele vir, para ser vistos os documentos e ele simplesmente achou que o prazo era pouco e eram 48 horas”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, ele veio... Não”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “entendeu? Não, isso que eu estou deixando claro para o senhor, que todos os documentos estão disponíveis. Correto?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “eu li meu requerimento três vezes”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “não, não tem necessidade de o senhor ler, não”. Vereador Tiago Almeida Tito: “o requerimento não fala de disponibilidade dos documentos, eu estou pedindo de previsibilidade”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “não, porque se toda vez que chegar aqui, o senhor fizer uma queixa, parece que o trabalho da comissão não está sendo feito correto”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, vereador, eu não estou fazendo questionamento nenhum do trabalho da comissão. Eu não falei isso aqui”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “o senhor vai ter o prazo necessário para o senhor responder, porque toda vez que algum ato for feito... A gente mesmo teve situações aqui, igual o seu advogado chamou duas vezes a polícia aqui sem nenhuma justificativa, sendo que foi apresentada para ele a documentação. Inclusive um dia, o estagiário estava presente, foi o estagiário que veio em nome do escritório de advocacia. Então, assim, senão fica péssimo a situação para a população, fica parecendo que a gente não está fazendo um trabalho sério, sabe?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “mas eu não mencionei isso”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “mas isso que fica. Se em toda plenária o senhor chegar e fazer esses tipos de questionamentos, dessa forma que o senhor está fazendo, fica parecendo que o trabalho não é sério. O senhor teve prazo, pediu extensão de prazo, está sendo concedido hoje. Parece que não está nem sendo concedido o prazo. O prazo deveria ter encerrado”. Vereador Tiago Almeida Tito: “mas eu não estou questionando o prazo”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “o senhor sabe quando encerrou o prazo, entendeu?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “senhor vereador, eu não estou fazendo questionamento nenhum do trabalho da comissão, respeito o trabalho da comissão. Deixo de público, olhando aqui para a tela, que o trabalho que está sendo feito pela comissão não é isso a pauta do meu requerimento”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “então, tá. Isso que eu queria deixar claro, entendeu?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “é só deixar muito claro isso aqui, que eu não estou questionando o trabalho aqui de ninguém, pelo contrário, eu estou garantindo o meu direito aqui de previsibilidade. E aí eu não estou falando que é da comissão, é dos atos que a Câmara for ter em relação ao Decreto Legislativo”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “não, mas agora ficou claro, com o senhor explicando agora, ficou claro”. Vereador Tiago Almeida Tito: “perfeito, que bom. Espero contar com o seu voto então nesse requerimento”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “para discutir, Presidente. Olha, eu tenho como praxe, eu acho para não ser incoerente com minha postura, aqui nessa Casa, sempre votar favorável a qualquer requerimento, porque é direito de qualquer vereador aqui manifestar o seu desejo, enfim, mesmo que possa, às vezes, nem concordar com o assunto. Como uma vez teve uma turbulência porque o vereador Boi queria que municipalizasse uma escola lá do Jardim Canadá. Mesmo não concordando, eu acho que é direito do vereador fazer o requerimento. Eu me manifesto favorável ao pedido aqui porque essa é a minha postura de sempre votar favorável aos requerimentos feitos pelos vereadores. É isso”. Senhor Presidente: “alguma outra colocação? Não. Em discussão, em votação, os vereadores concordam ou não permaneçam como estão. Pela manifestação, aprovado, um, dois, três, quatro, não é? Quatro votos. Então? Quatro votos. Ah, é, está certo. Cinco votos, aprovado”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “pela ordem, Presidente. Eu gostaria de fazer uma moção de aplausos ao Tribunal de Contas e à Escola Augusto de Lima porque está sendo a escola pioneira no estado de Minas Gerais a colocar em execução o projeto ‘Na Ponta do Lápis’, que é realmente ouvir os alunos das instituições, levar um aplicativo para dentro das escolas para fiscalizar se o recurso público da educação realmente está chegando e está sendo destinado de forma correta. Então fica aqui uma moção de aplausos realmente para o Diretor Alex, que teve a coragem de encarar esse projeto piloto do Tribunal de Contas. A Escola Augusto de Lima que a gente viu durante anos ela realmente reduzindo o número de alunos, agora nós estamos lá com cerca de 700 alunos em tempo integral e a escola está retomando a sua história e o seu nome. Então a nossa moção de aplausos para essa coragem do Tribunal de Contas e de todos os profissionais, alunos e direção da Escola Augusto de Lima”. Aprovado, oito votos. Senhor Presidente: “agradecemos a presença de todos e, sob a proteção de Deus, declaro encerrados os trabalhos. Boa noite a todos”.
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